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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. SOLIDARIEDADE 

PASSIVA. TRANSAÇÃO. PAGAMENTO PARCIAL. ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL LOCAL EM HARMONIA COM O DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. 2. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CONFIGURAÇÃO. 3. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que "a transação efetivada entre um 

dos devedores solidários e seu credor só irá extinguir a dívida em relação aos demais 
codevedores (CC, art. 844, § 3°) quando o credor der a quitação por toda a dívida, e 
não de forma parcial" (REsp 1.478.262/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 21/10/2014, DJe de 07/11/2014).
2. Conforme entendimento desta Corte, a interposição de recursos cabíveis não implica 

"litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com 
argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a Ministra 
Nancy Andrighi, DJe 4/12/2012).
3. Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 16 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.713 - RJ (2018/0179489-6)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por MILTON DINIS WELIKSON 

contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 266):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SOLIDARIEDADE PASSIVA. TRANSAÇÃO. PAGAMENTO PARCIAL. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL LOCAL EM HARMONIA COM O 
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. DESCUMPRIMENTO. ASTREINTES. CONVERSÃO EM 
PERDAS E DANOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 274-285), o agravante afirma a 

existência de confusão entre os institutos jurídicos disciplinados no art. 277 do CC, o 

qual trata de pagamento parcial, e no art. 844, § 3º, do CC, relacionado à transação, 

aduzindo que esta é a situação dos autos, razão pela qual a obrigação estaria extinta.

Ao final, pleiteia a reforma da decisão monocrática.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pugna 

pela condenação da parte agravante ao pagamento de multa por litigância de má-fé 

(e-STJ, fls. 289-301).

É o relatório.

 

  

 

Documento eletrônico VDA24019117 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 09/12/2019 13:19:02
Código de Controle do Documento: E037DC37-981B-430E-AA45-6A4DCA30CF33



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.713 - RJ (2018/0179489-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MILTON DINIS WELIKSON 
ADVOGADOS : DIEGO VIANNA LANGONE  - RJ164605 
   LUIZ CARLOS VILS ROLO  - RJ160498 
AGRAVADO  : GERSU ANTONIO GABRIEL DE CARVALHO 
ADVOGADOS : ROSANA DA SILVA ALVES E OUTRO(S) - RJ141488 
   LUCIANA ROCHA DE MENDONÇA  - RJ202621 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. SOLIDARIEDADE PASSIVA. 

TRANSAÇÃO. PAGAMENTO PARCIAL. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL LOCAL EM 
HARMONIA COM O DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 2. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

NÃO CONFIGURAÇÃO. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que "a transação efetivada entre um dos 

devedores solidários e seu credor só irá extinguir a dívida em relação aos demais codevedores 
(CC, art. 844, § 3°) quando o credor der a quitação por toda a dívida, e não de forma parcial" 
(REsp 1.478.262/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/10/2014, 
DJe de 07/11/2014).
2. Conforme entendimento desta Corte, a interposição de recursos cabíveis não implica 

"litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo" (AgRg 
nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe 4/12/2012).
3. Agravo interno improvido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Os argumentos trazidos pela parte agravante não são capazes de 

modificar as conclusões da deliberação unipessoal.

Conforme consignado na decisão monocrática, a Corte local, ao apreciar 

o agravo interposto pelo ora recorrente, concluiu, com base nos fatos e provas 

constantes dos autos, que a quitação do débito por um dos devedores solidários foi 

parcial, razão pela qual aplicou ao caso o estabelecido nos arts. 275 e 277 do CC.

Veja-se (e-STJ, fl. 114, sem grifo no original):

Como cediço, a relação jurídica existente entre os sócios é de 
solidariedade e não de indivisibilidade, configurando, portanto, 
litisconsórcio passivo facultativo eventual.
Nessa ordem de ideias, a transação celebrada entre o credor e um dos 
devedores solidários, quitando parte do débito e não sua totalidade, 
permite àquele cobrar o restante do crédito dos demais devedores 
solidários, ficando excepcionada a regra do art. 844 § 3º do Código Civil, 
aplicando-se o disposto no art. 275 do mesmo diploma legal, que 
determina:

“Art. 275. O credor tem direito a exigir e receber de um ou de 
alguns dos devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum; se o 
pagamento tiver sido parcial, todos os demais devedores continuam 
obrigados solidariamente pelo resto.”

O credor desistiu da lide com relação ao devedor Henrique Glasman, 
afirmando que ambos chegaram a um entendimento e, embora não 
tenha apresentado o acordo celebrado, é forçoso concluir que o devedor 
liberado quitou sua quota-parte, no caso, 50% do débito.
Assim, se o credor negociou metade da dívida, a outra metade caberá ao 
devedor remanescente, nos termos do art. 277 do Código Civil, que 
assim dispõe:

“Art. 277. O pagamento parcial feito por um dos devedores e a 
remissão por ele obtida não aproveitam aos outros devedores, 
senão até à concorrência da quantia paga ou relevada.”

Desse modo, da análise do acórdão recorrido, constata-se que o 

posicionamento do TJRJ está em consonância com o entendimento desta Corte 

firmado no sentido de que a transação efetivada entre um dos devedores solidários e 

seu credor, só irá extinguir a dívida em relação aos demais codevedores quando o 

credor der-lhe a quitação total, e não apenas parcialmente. Assim, incide a Súmula 

83/STJ.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SOLIDARIEDADE PASSIVA. 
TERMOS DO ACORDO. QUITAÇÃO TOTAL. EXTINÇÃO. DEMAIS 
CODEVEDORES. ALEGAÇÃO DE QUITAÇÃO PARCIAL. 
RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL E DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. O Tribunal de origem, analisando o acervo fático-probatório dos autos, 
consignou que se depreende dos termos do acordo entabulado que o 
exequente dá quitação à totalidade do débito discutido, razão pela qual 
se extingue a dívida em relação aos demais codevedores. 
2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que "a transação 
efetivada entre um dos devedores solidários e seu credor só irá extinguir 
a dívida em relação aos demais codevedores (CC, art. 844, § 3°) quando 
o credor der a quitação por toda a dívida, e não de forma parcial" (REsp 
1.478.262/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe de 07/11/2014).
3. Para modificar o que foi decidido pela Corte de origem, no tocante à 
ausência de quitação total, seria necessário o reexame das cláusulas 
pactuadas entre as partes e das circunstâncias de fato pertinentes ao 
caso, providência vedada em sede de recurso especial, nos termos das 
Súmulas 5 e 7 desta Corte.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 252.135/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 02/10/2019)

RESPONSABILIDADE CIVIL. EXECUÇÃO DE CÉDULA 
COMERCIAL. SOLIDARIEDADE PASSIVA. PAGAMENTO PARCIAL 
COM REMISSÃO DE UM DOS DEVEDORES. VALOR IRRISÓRIO 
EM RELAÇÃO AO MONTANTE DEVIDO. SALDO DEVEDOR 
REMANESCENTE. REDUÇÃO DE, NO MÍNIMO, A QUOTA-PARTE 
CORRESPONDENTE.
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a transação 
efetivada entre um dos devedores solidários e seu credor só irá extinguir 
a dívida em relação aos demais codevedores (CC, art. 844, § 3°) quando 
o credor der a quitação por toda a dívida, e não de forma parcial.
2. A remissão ou exclusão de determinado devedor solidário pelo credor, 
em razão do pagamento parcial do débito, deverá, para fins de redução 
do valor total devido, corresponder à dedução de, no mínimo, sua 
quota-parte, partilhando-se a responsabilidade pro rata, sob pena de 
prejudicar o exercício do direito de regresso contra os coodeverores, pois 
o credor iria receber por inteiro uma obrigação já parcialmente extinta; e 
o devedor que pagasse o total da dívida não poderia reembolsar-se da 
parte viril dos coobrigados, pois um deles já teria perdido, anteriormente 
e por causa distinta, a sua condição de devedor.
3. Na hipótese, em uma execução contra cinco devedores solidários, em 
razão do pagamento parcial e irrisório com remissão obtida por um deles 
(CC, art. 277), entendeu o Tribunal que os outros codevedores 
continuariam responsáveis pelo total do débito cobrado (montante 
aproximado de R$ 3.500.000,00 - três milhões e meio de reais), abatida 
tão somente a quantia paga de R$ 20.013,69 (vinte mil treze reais e 
sessenta e nove centavos); sendo que, em verdade, deverá ser abatida a 
quota-parte correspondente ao remitido, isto é, 1/5 (um quinto) do valor 
total executado.
4. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
(REsp 1478262/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
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TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 07/11/2014)

RECURSOS ESPECIAIS - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS, DECORRENTES DE EXAME MÉDICO, CUJO 
RESULTADO INDICOU, ERRONEAMENTE, SER O FETO 
PORTADOR DE "SÍNDROME DE DOWN" - TRANSAÇÃO 
CELEBRADA ENTRE UM DOS DEVEDORES SOLIDÁRIOS E OS 
DEMANDANTES - INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE CONDENARAM 
O CODEVEDOR SOLIDÁRIO AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO 
AOS PAIS, EXCLUÍDA A HIPÓTESE DE REPARAÇÃO À FILHA, 
ENTÃO NASCITURO À ÉPOCA DOS FATOS. INSURGÊNCIA DOS 
DEMANDANTES E DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
(...)
2.Extinção da obrigação (dever de indenizar) ante a transação e quitação 
parcial firmada entre os demandantes e um dos devedores solidários 
(hospital). Tese afastada. Subsistência da obrigação quanto ao 
codevedor solidário, não abrangido pelo instrumento liberatório, cujos 
efeitos devem ser aquilatados por meio de interpretação restritiva (art. 
843 do CPC). Precedentes.
2.2.1 A quitação da dívida outorgada pelo credor a um dos devedores 
solidários por meio de transação, não aproveita aos codevedores, senão 
até a concorrência da quota-parte pela qual era responsável, sobretudo 
quando o acordo expressamente exclui de sua abrangência o
codevedor, no caso, a operadora do plano de saúde, a qual responde 
pelo saldo, pro rata.
(...)
4. Recursos especiais improvidos.
(REsp 1.170.239/RJ, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 28.8.2013).

Acerca da pretensão da parte recorrida de ver aplicada à parte recorrente 

a pena por litigância de má-fé, constata-se que não merece guarida, pois, conforme 

entendimento desta Corte, a interposição de recursos cabíveis não implica "litigância 

de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 

reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento 

novo" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 

DJe 4/12/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.329.713 / RJ
Número Registro: 2018/0179489-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00228976120168190000 0022897-61.2016.8.19.0000 228976120168190000 01318826919898190001
1318826919898190001 19890011883122

Sessão Virtual de 10/12/2019 a 16/12/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MILTON DINIS WELIKSON
ADVOGADOS : DIEGO VIANNA LANGONE - RJ164605

LUIZ CARLOS VILS ROLO - RJ160498
AGRAVADO : GERSU ANTONIO GABRIEL DE CARVALHO
ADVOGADOS : ROSANA DA SILVA ALVES E OUTRO(S) - RJ141488

LUCIANA ROCHA DE MENDONÇA - RJ202621

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MILTON DINIS WELIKSON
ADVOGADOS : DIEGO VIANNA LANGONE - RJ164605

LUIZ CARLOS VILS ROLO - RJ160498
AGRAVADO : GERSU ANTONIO GABRIEL DE CARVALHO
ADVOGADOS : ROSANA DA SILVA ALVES E OUTRO(S) - RJ141488

LUCIANA ROCHA DE MENDONÇA - RJ202621

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Documento eletrônico VDA24114376 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/12/2019 00:28:04
Código de Controle do Documento: 4e53697a-67d6-40f1-9e95-2021eadea3a7



 

Brasília, 16 de dezembro de 2019
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